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PROJETO DE LEI no. 1/96 DE
1991.

“Altera o artigo Bo. da Lei No.

6.556 de J60 de novembro de

1989, que dispée sobre o

Conselho de Orientação dos

recursos do ICHE Para a

construção de casas populares.”

Artigo lo.- O artigo Bo. da Lei No. 6.556 de

novembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:

" Artigo Bo. - O acompanhamento e a

fiscal ização do cumprimento de todas as disposições

legais concernentes & destinação de 1 (um) ponto

percentual da aliguota do Imposto sobre Operações

Relativas & Circulação de Mercadorias e sobre

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e

Intermunicipal e de Comunicação -ICMS- para a

À construção de casas populares, será feito pelo

Eu Conselho de Orientação, integrado pelos sequintes

membros, sob a presidência de um deles, eleito

pelos seus pares!

= I —- 4 (quatro) representantes do Poder

| Executivo, indicados e nomeados pelo Governador:

' II o o— 4 (quatro) representantes das

, Entidades representativas da indústria, comércios
serviços e dos profissionais de Engenharia. por

elas indicados

Ed

III o—- 2 tdois) representantes das

Centrais Sindicais, por elas indicados;

Iv - 2 (dois) representantes das

associações populares de moradia por elas
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indicados.

V — À tum) representante da Ordem dos

Advogados do Brasil, Seção São Faulo, indicado por

sua direção."

JUSTIFICATIVA

Desde sua edição, a Lei No. 6.556 de novembro de
1989, formou o Conselho de Drientação para acompanhamento e

fiscalização do cumprimento dos dispositivos desta leis,

relativos á& destinação de 1 (um) ponto percentual do ICMS para

habitação popular. Sua composição no entanto, só abrigou

representantes do Governo, dos Empresários e dos Engenheiros.

Acrescentamoss, portantos a necessár ia representação das

assalariados, dos movimentos da população vinculados 4s

questões de moradia, e da Ordem dos Advogados do Krasil. ú

Dentro do espirito de participação popular e

valorização de mecanismos de democracia dudireta da nova

Constituição Federal e da nova Carta Estadual, já praticado em

vários níveis de moverno, e ainda por ser de interesse da

população e dos segmentos organizados da sociedade que mais

sofrem com o déficit habitacional, justifica-se esta alteração,

Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 1991,
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LEIN.O 6,556, DE 39 DE NOVEMBRO DE1989 td is
Dispõe sobre aliguotas do Imposto sobre

Operações Relativas à Ciftculação de Mer-

caciorias e sobre Prestações de Serviços de

Trsnspocie Interestadualc Intermunicipal

e ce Comunicação — ICMS e dá outras

Drovicências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembiéia Legisiativa decreta e eu pro-

mulgo a seguinte lei:

Artigo 8.o — O acompanhamento e a fiscalização do

cumprimento do disposto nos artigos 9.o e 6.o serão supervi- .

sionados por um Conselho de Orientação. integrado pelos se-

guintes membros, sob a presidência do primeiro:

I — Secretário da Fazenda;

H— Secretário da Habitação € Desenvolvimento Urba-
no;

HI — um reprsentante da Federação das Indústrias do Es-

tado de São Paulo;

IV — um representante da Federação do Comércio do Es-
tado de São Paulo;

V — um representante do Sindicato das Empresas de

Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis — SP

— Secovi;

VI — dois representantes de livre escolha do Governador

do Estado;

VII — um representante do Instituto de Engenharia; €

VIII — dois representantes de livre escolha do Governa-

. dor do Estado, qualificados e habilitados perante o CREA de

São Paulo.

Artigo 12 — Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

Palácio dos Bandeirantes, 30 de novembro de 1989. :

GRESTES QUÉRCIA

José Machado de Campos Filho, Secretário da Fazenda.

Frederico Mathias Mazzucchelli,

Secretáriode Economia e Pianejamento.

Luiz Carlosdos Santos,

Secretário da Habitaçãoe Desenvolvimento Urbano

Roberio Valle Rollemberg, Secretário do Governo

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 30 de

novembro de 1989.

Diristo de Orecamesa legiçãtiáeipa-dopnh,o ie iara
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